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COMUNICADO 

 

Face a instabilidade do sistema, diante da incerteza quanto ao efetivo 

recebimento pelos destinatários do Boletim SEDIF nº 180, enviado na data de 

ontem – 10.10.2018, com esteio nos Princípios da Eficiência, Celeridade e 

Publicidade, estamos disponibilizando o mesmo para consulta no link 

- http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/4788091/boletim-sedif-n-180-

2018.pdf?=v01 

    

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Corregedor-Geral e SindJustiça defendem a união de magistrados e 

servidores em favor dos cidadãos 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF decide que direito da gestante à estabilidade não depende de 

conhecimento prévio do empregador 

  

file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23julgado
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fboletimdosatosoficiais%2F2018%2Fboletimdosatosoficiais.html&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888085738&sdata=SU6Wk%2FafFpy%2BuADAdHyEWYk6CvbD6qLkK%2FDY5oxuLnk%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888095745&sdata=vUlf%2BwXM%2FNut7hO2As4T8vdnn4zyEwiDEDZPSVHFBD8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fjurisprudencia%2Fementarios&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888095745&sdata=PKcaQyu9Se1x9f%2F%2FUD6GWQUtbmRY2awgc8VA087aK3Y%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Frevistas-informativos%2Finformativo-suspensao&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888105764&sdata=ylzqiJRo0bZQ%2B9S8cYtYqepqmEaC5ENiR54c8YxCo9M%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Fprecedentes-irdr-iac&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888115767&sdata=9IcdU0AEGCh2fBgFqKHnbeSY79eMpq%2BGRI48xsKg%2FWw%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/5359130/revista-direito-111-interativo-final.pdf
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Frevista-juridica&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888115767&sdata=ca%2BeJiTElU%2B9W7pJhDNxTRGfnxYel2QCXyUXLf7gCFA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwebfarm.tjrj.jus.br%2Fbiblioteca%2Fasp%2Ftextos_main.asp%3Fcodigo%3D150637%26desc%3Dti%26servidor%3D1%26iIdioma%3D0&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=UdPlq4esPHG1bmJRF6LJG6BAGgKZ34d6xRx8n7oAJ0U%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=hb3H5xPP7uZFrSJsJFmEFwjOp%2F3APRjqnxSENANH3d4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=hb3H5xPP7uZFrSJsJFmEFwjOp%2F3APRjqnxSENANH3d4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=hb3H5xPP7uZFrSJsJFmEFwjOp%2F3APRjqnxSENANH3d4%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo918.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/4788091/boletim-sedif-n-180-2018.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/4788091/boletim-sedif-n-180-2018.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5902622
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5902622
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=392418
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=392418


 

A decisão do Plenário foi tomada no julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral. Segundo o 

entendimento do colegiado, o requisito para o reconhecimento da estabilidade e do direito à indenização é a existência 

da gravidez, e não sua comunicação ao empregador. 

 

Na sessão plenária, o Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento ao recurso de uma empresa da área de 

serviços e assentou que o desconhecimento da gravidez de empregada quando da demissão não afasta a 

responsabilidade do empregador pelo pagamento da indenização por estabilidade. No julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 629053, com repercussão geral reconhecida, o colegiado seguiu o voto do ministro Alexandre 

de Moraes, segundo o qual o relevante é a data biológica de existência da gravidez, e não sua comunicação ao 

empregador. 

 

Segundo o voto do ministro Alexandre de Moraes, que abriu a divergência em relação ao voto do ministro Marco 

Aurélio (relator), a comunicação formal ou informal ao empregador não é necessária, uma vez que se trata de um 

direito instrumental para a proteção à maternidade e contra a dispensa da gestante e que tem como titulares a 

empregada e a criança. “O que o texto constitucional coloca como termo inicial é a gravidez. Constatado que esta 

ocorreu antes da dispensa arbitrária, incide a estabilidade”, afirmou. 

 

Segundo ele, a comprovação pode ser posterior, mas o que importa é se a empregada estava ou não grávida antes 

da dispensa para que incida a proteção e a efetividade máxima do direito à maternidade. O desconhecimento por 

parte da trabalhadora ou a ausência de comunicação, destacou o ministro, não pode prejudicar a gestante, uma 

vez que a proteção à maternidade, como direito individual, é irrenunciável. Ele ressaltou que, no caso dos autos, 

não se discute que houve a gravidez anterior à dispensa, mas sim que era desconhecida também da gestante e 

que foi avisada ao empregador após a dispensa. 

 

Ficou vencido o relator, ministro Marco Aurélio, para quem a estabilidade era válida desde que o empregador 

tivesse ciência da gravidez em momento anterior ao da dispensa imotivada. 

 

A tese de repercussão geral proposta pelo ministro Alexandre de Moraes, que será o redator do acórdão, e 

aprovada pelo Plenário foi a seguinte: “A incidência da estabilidade prevista no artigo 10, inciso II, alínea ‘b’, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), somente exige a anterioridade da gravidez à dispensa sem 

justa causa.” 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Turma reitera que erro da administração não obriga servidor a devolver valores recebidos de 

boa-fé  
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A Segunda Turma reafirmou o entendimento de que verbas de caráter alimentar pagas a mais por erro da 

administração não devem ser devolvidas quando recebidas de boa-fé pelo beneficiário. Os ministros mantiveram 

verba recebida há 20 anos por servidora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul que foi contestada durante 

processo de aposentaria. 

 

Em ofício da universidade, a servidora foi informada de que a parcela correspondente às horas extras incorporadas 

durante o regime celetista seria suprimida dos seus proventos, por determinação do Tribunal de Contas da União 

(TCU), o qual exigiu ainda que os valores recebidos indevidamente fossem restituídos. 

 

A servidora recorreu ao TCU alegando a ocorrência de decadência, violação ao princípio da segurança jurídica e 

a impossibilidade de reposição ao erário dos valores recebidos de boa-fé. No entanto, o TCU negou provimento ao 

pedido, e o caso foi para a Justiça. 

 

Incabível 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª região (TRF4) considerou incabível o desconto quando o equívoco resulta de 

erro administrativo e a quantia é recebida de boa-fé. 

 

A universidade interpôs recurso especial no STJ, mas o relator, ministro Herman Benjamin, afirmou que o TRF4 

decidiu de acordo com a jurisprudência, ao consignar que "não pode a administração retirar rubrica paga há mais 

de 20 anos à servidora, sob argumento de que a aposentadoria é ato complexo que só se perfectibiliza após o 

registro no Tribunal de Contas, quando o ato que manteve o pagamento da parcela é estranho à análise do 

cumprimento dos pressupostos da concessão da aposentadoria". 

 

Em seu voto, ele esclareceu que o STJ “vem decidindo, de forma reiterada, que verbas de caráter alimentar pagas 

a maior em face de conduta errônea da administração ou da má interpretação legal não devem ser devolvidas 

quando recebidas de boa-fé”. 

 

Decadência 

 

O ministro ressaltou que somente quando o processo de aposentadoria foi encaminhado ao TCU é que o 

pagamento referente às horas extras, reconhecidas em ação trabalhista, foi considerado ilegal. 

 

“Transcorridos mais de 20 anos do primeiro pagamento da vantagem, e levando-se em conta que os prazos 

decadenciais, diferentemente do que ocorre com os prazos de prescrição, não são suscetíveis de suspensão ou 

interrupção, a conclusão que se tira é a da decadência do direito de a administração pública federal invalidar o ato 

administrativo que concedeu a vantagem”, considerou o relator, entendendo que estão preenchidos os requisitos 

estabelecidos no artigo 54 da Lei 9.784/99. 

 

Herman Benjamin observou que o artigo 46 da Lei 8.112/90 prevê a possibilidade de reposição ao erário de 

pagamento feito indevidamente ao servidor público, após a prévia comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9784.htm#art54
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art46


 

Contudo, ressaltou que essa regra “tem sido interpretada pela jurisprudência desta Corte Superior com alguns 

temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, como a boa-fé, que acaba por impedir 

que valores pagos de forma indevida sejam devolvidos ao erário”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Terceira Turma autoriza penhora de marca cujo registro de transferência não foi publicado pelo INPI 

 

No universo de marcas e propriedades industriais, apesar de a transferência de titularidade se efetivar, entre as 

partes, mediante a assinatura do documento de cessão e transferência, o ato só produz efeitos perante terceiros 

depois da averbação e consequente publicação na Revista de Propriedade Industrial, tendo em vista que o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é o órgão oficial para análise de direitos relativos à propriedade industrial. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e 

autorizar a penhora de marca para a garantia de créditos em processo de execução, em virtude da ausência de 

publicação do ato de transferência da marca pela autarquia. 

 

Originalmente, as partes firmaram acordo no qual foi reconhecida dívida de R$ 400 mil, derivada da prestação de 

serviços advocatícios. Como o débito não foi pago, os credores ajuizaram execução em que pleitearam a penhora 

da marca de titularidade dos devedores. 

 

Em primeiro grau, o magistrado reconheceu haver provas de que os executados cederam e transferiram a 

titularidade da marca a terceiros em 2006, com pedido de anotação junto ao INPI em 2007. Por isso, foi indeferido 

o pedido de penhora. 

 

A decisão foi mantida pelo TJSP, sob o argumento de que não seria possível deferir pedido de penhora da marca 

que não pertence mais aos executados. 

 

Publicação 

 

A ministra Nancy Andrighi apontou que os artigos 136 e 137 da Lei de Propriedade Industrial (LPI) dispõem que a 

cessão de marca deve ser objeto de anotação pelo INPI e que seus efeitos perante terceiros serão produzidos 

apenas após a publicação do registro pela autarquia. 

 

“Vale dizer, a lei de regência, de modo expresso e indene de dúvidas, impõe a necessidade de anotação da cessão 

junto ao registro da marca e condiciona sua eficácia em relação a terceiros à data da respectiva publicação”, afirmou 

a relatora. 

 

No caso dos autos, a ministra destacou que não houve controvérsia no tocante à ausência de decisão de 

acolhimento do pedido de anotação da cessão. Na verdade, apontou, há elementos que indicam que o 
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requerimento formulado pelos devedores no INPI não foi deferido em razão, entre outros fatores, da falta de 

esclarecimentos sobre o objeto social da empresa. 

 

“Nesse contexto, não tendo havido publicação da anotação da cessão do registro marcário em questão (lembre-se 

que o pedido dos recorridos sequer foi deferido pela autarquia), é de se reconhecer a possibilidade da penhora da 

marca conforme postulado pelos recorrentes, pois a transferência, em razão do não cumprimento do disposto no 

artigo 137 da LPI, não operou efeitos em relação a eles”, concluiu a ministra ao autorizar penhora. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Citação da sociedade não é necessária nas ações de cobrança em que todos os sócios integram a lide  

 

Para a Terceira Turma, nas ações de cobrança, a citação da sociedade empresária é desnecessária se todos os 

seus sócios integrarem a lide. 

 

O relator do recurso julgado, ministro Moura Ribeiro, explicou que o entendimento foi firmado com base no artigo 

601, parágrafo único, do novo Código de Processo Civil, que estabelece não ser necessária a citação da empresa 

para a dissolução parcial da sociedade com apuração de haveres. 

 

Por analogia, segundo o ministro, “não haveria motivo para reconhecer o litisconsórcio passivo na hipótese de 

simples cobrança de valores quando todos os sócios foram citados, como ocorre no presente caso”. 

 

O caso analisado envolveu dois sócios de uma empresa. Um deles entrou na Justiça para cobrar do outro valores 

auferidos pela sociedade que não foram repassados a ele. A sentença julgou procedente o pedido e condenou o 

sócio demandado a pagar R$ 523 mil. 

 

A controvérsia chegou ao STJ após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negar provimento ao recurso do 

sócio condenado. Para o TJSP, a alegada ilegitimidade passiva do sócio não se configurou.   

 

Ao STJ, o sócio condenado alegou novamente ilegitimidade passiva, afirmando que somente a sociedade 

empresária seria responsável e devedora primitiva da obrigação de distribuir os lucros e os dividendos auferidos. 

 

Sociedade 

 

Moura Ribeiro apontou que, nas ações de cobrança, uma vez citados todos os sócios da empresa no processo, é 

efetivamente desnecessária a citação dirigida à sociedade. 

 

“Não há que se falar em ilegitimidade passiva ou necessidade de litisconsórcio passivo necessário, tendo em conta 

que, nos termos do artigo 601, parágrafo único, do novo CPC, se todos os sócios já integram a lide, consideram-

se representados os interesses da sociedade empresária”, afirmou. 
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O ministro destacou que, na linha dos precedentes do STJ, o princípio processual da instrumentalidade das formas 

– artigos 249 e 250 do CPC de 1973 (artigos 282 e 283, do CPC de 2015) – impede a anulação de atos 

contaminados de invalidade “quando deles não tenham decorrido prejuízos concretos”. 

 

Ao negar provimento ao recurso, o ministro afirmou que o acórdão recorrido não merece reforma, pois está em 

consonância com a jurisprudência dominante no STJ. 

 

“No caso, impossível declarar a nulidade do processo, pois, conforme consignado pala corte local, como a 

sociedade fica sujeita aos efeitos da decisão que tem apenas as partes como sócios, não haveria razão para anular 

o feito, sem qualquer prejuízo à sociedade”, disse. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Quarta Turma admite agravo de instrumento contra decisão interlocutória em recuperação judicial  

 

A despeito da falta de previsão expressa na legislação, a Quarta Turma entendeu ser cabível agravo de instrumento 

contra decisão interlocutória proferida em recuperação judicial, conforme pedido formulado por empresas que se 

encontram nessa situação. O colegiado concluiu ser aplicável ao caso, por analogia, o disposto no parágrafo único 

do artigo 1.015 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma determinou que o Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso (TJMT) – que havia decidido pelo não cabimento do agravo – deve julgar o recurso, 

interposto contra decisão de primeiro grau. 

 

No agravo de instrumento, as empresas pretendem ser dispensadas da necessidade de depositar 40% dos 

honorários do administrador judicial da recuperação, bem como continuar a receber benefício fiscal concedido por 

programa estadual. 

 

Lacuna 

 

Ao não conhecer do agravo de instrumento interposto pelas empresas, o TJMT entendeu que o rol trazido pelo 

CPC/2015 para as possibilidades de agravo de instrumento é taxativo e, portanto, não abarcou hipótese de recurso 

contra decisão interlocutória em processo de recuperação judicial. O tribunal assinalou, ainda, que as recorrentes 

poderiam rever a questão, em momento oportuno, por meio de preliminar a ser suscitada em apelação, nos termos 

do artigo 1.009, parágrafos 1º e 2º, do CPC/2015. 

 

No STJ, as empresas alegaram que, apesar da falta de previsão no código, seria possível, mediante interpretação 

do texto legal, a interposição do agravo de instrumento contra decisão interlocutória, pois, caso esperassem para 

discutir as questões em apelação, elas já estariam preclusas. 
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Em seu voto, ao determinar o julgamento do agravo pelo tribunal de origem, o ministro Salomão disse que a 

pretensão das empresas é viável, principalmente diante da lacuna existente na legislação que regula o processo 

de recuperação judicial (Lei 11.101/05), a qual abre espaço para uma interpretação extensiva do novo CPC. 

 

“Assim como pela ausência de vedação específica na lei de regência, parece mesmo recomendável a incidência 

do novo diploma processual, seja para suprimento, seja para complementação e disciplinamento de lacunas e 

omissões, desde que, por óbvio, não se conflite com a lei especial”, decidiu o relator.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Impenhorabilidade de bem de família deve prevalecer para imóvel em alienação fiduciária  

 

A regra da impenhorabilidade do bem de família, prevista na Lei 8.009/90, também abrange os imóveis em fase de 

aquisição, a exemplo daqueles objeto de compromisso de compra e venda ou de financiamento para fins de 

moradia, sob pena de impedir que o devedor adquira o bem necessário à habitação de seu grupo familiar. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a devolução 

de processo ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) a fim de que a corte analise a presença dos demais 

requisitos legais para o reconhecimento de um imóvel alienado como bem de família. O tribunal paulista havia 

afastado a alegação de impenhorabilidade do bem, mas o acórdão foi reformado de forma unânime pela turma. 

 

O recurso especial teve origem em exceção de pré-executividade apresentada sob a alegação de ilegitimidade 

ativa da parte para promover a execução dos títulos, além da impossibilidade de penhora dos direitos sobre bem 

de família. 

 

A impugnação foi rejeitada pelo juiz de primeiro grau, que entendeu ser possível a penhora de imóvel dado em 

alienação fiduciária, já que, se o próprio devedor nomeia o imóvel para garantir a obrigação assumida, não pode 

considerá-lo impenhorável. 

 

O TJSP manteve a decisão por concluir que a penhora não recaiu sobre a propriedade do imóvel, mas somente 

sobre os direitos obrigacionais que o devedor possui em relação a ele, ficando assegurado ao credor fiduciário o 

domínio do bem. 

 

Extensão da proteção 

 

O relator do recurso especial do devedor, ministro Villas Bôas Cueva, apontou jurisprudência do STJ no sentido da 

impossibilidade de penhora do bem alienado fiduciariamente em execução promovida por terceiros contra o 

devedor fiduciante, tendo em vista que o patrimônio pertence ao credor fiduciário. Contudo, afirmou que é permitida 

a penhora dos direitos decorrentes do contrato de alienação fiduciária. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201722866
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Impenhorabilidade-de-bem-de-família-deve-prevalecer-para-imóvel-em-alienação-fiduciária
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8009.htm


“Todavia, a hipótese dos autos distingue-se dos casos já apreciados por esta Corte Superior porque está fundada 

na possibilidade, ou não, de estender eventual proteção dada ao bem de família legal sobre o direito que o devedor 

fiduciante tem sobre o imóvel alienado fiduciariamente e utilizado para sua moradia”, disse o ministro. 

 

Villas Bôas Cueva ressaltou que, para a aplicação da regra de impenhorabilidade do bem de família, exige-se, em 

regra, que a propriedade pertença ao casal ou à entidade familiar, pois a Lei 8.009/90 utiliza o termo “imóvel 

residencial próprio”. Por consequência, se o imóvel submetido à constrição pertence a terceiro não integrante do 

grupo familiar, não poderia ser invocada, em tese, a proteção legal. 

 

Segundo o relator, a definição que representa melhor o objetivo legal consiste em compreender que a expressão 

“imóvel residencial próprio” engloba a posse oriunda de contrato celebrado com a finalidade de transmissão da 

propriedade, a exemplo do compromisso de compra e venda ou de financiamento de imóvel para fins de moradia. 

“No caso, trata-se de contrato de alienação fiduciária em garantia, no qual, havendo a quitação integral da dívida, 

o devedor fiduciante consolidará a propriedade para si (artigo 25, caput, da Lei 9.514/97). Assim, havendo a 

expectativa da aquisição do domínio, deve prevalecer a regra de impenhorabilidade”, concluiu o ministro ao 

determinar o retorno dos autos ao TJSP. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Certidões gratuitas para o cidadão: direito constitucional  

 

CNJ promove Encontro de Governança do PJe  

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0023298-66.2017.8.19.02132 

Rel. Des. Mauro Dickstein 

dm. 03.10.2018 e p. 11.10.2018 
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Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer. Pretensão de prorrogação de readaptação. Indeferimento do 

pedido de gratuidade de justiça ou pagamento ao final, permitido, no entanto, o parcelamento da taxa judiciária. 

Irresignação. Concessão a pessoas físicas ou jurídicas (com ou sem fins lucrativos) autorizada pelo art. 98, do 

CPC/15. Insuficiência de recursos alegada que implica presunção Relativa, a teor do disposto no art. 99, § 3º, do 

CPC/15. Documentos acostados aos autos que evidenciam a condição Afirmada. Possibilidade de, a qualquer 

momento, ser revogado O benefício, caso resulte demonstrada não mais persistir a Dificuldade econômica, à 

critério do julgador de 1º grau, fundamentadamente. Decisão reformada. Recurso conhecido e provido, nos termos 

do art. 932, VIII, do CPC/15, combinado com Art. 31, VIII, do RITJ. 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Banco do Conhecimento do PJERJ: 509.319 acessos à página em setembro de 2018 

 

O Banco do Conhecimento é composto precipuamente por jurisprudência do TJERJ, súmulas e enunciados, 

acórdãos selecionados por Desembargador, banco de sentenças, banco de ações civis públicas, ementários de 

jurisprudência, informativo de suspensão de prazos e de expediente forense, precedentes (IRDR, IAC...), pesquisa 

selecionada, Coletânea dos atos oficiais do PJERJ e legislação selecionada. 

 

Criado em 2003, é atualizado diariamente, sendo constituído de acervo selecionado captado, internamente e no 

ambiente externo, disponibilizado de forma estruturada mediante portal corporativo, destinado a facilitar a 

realização das atividades jurídico-administrativas da Instituição. 

 

A página teve 509.319 acessos em setembro de 2018, registrados pelo Google Analytics. Acesse a página no 

seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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